
R E S U M O

Este estudo tem por objetivo relatar a aplicação de um método de Dimensionamento 
da Força de Trabalho (DFT) que permitiu a uma organização pública brasileira do poder 
judiciário identificar e integrar o perfil profissional por competências aos seus processos 
de DFT. A pesquisa envolveu a coleta de dados relacionados à rotina de trabalho de 111 
unidades de uma instituição do sistema judiciário brasileiro, tais como produtividade, quan-
tidade e duração. Os resultados indicaram o perfil profissional necessário a cada uma das 
111 unidades participantes bem como apontaram um déficit de 98 servidores. Com base 
nisso, a metodologia aplicada pode indicar à instituição pesquisada, de forma técnica, como 
levantar e captar o quantitativo de pessoal adequado com base no perfil de competên-
cias dos servidores. Espera-se que essa abordagem possa ajudar a organização estudada a 
alcançar uma gestão mais eficiente de sua força de trabalho e, consequentemente, melho-
rar suas práticas de pessoal.
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INTRODUÇÃO

De acordo com dados do Painel Estatístico de Pessoal (2023), há aproximadamente 1.215.378 
servidores públicos em atividade no Brasil (Ministério da Economia, 2023). Esse quantitativo 
representa um custo de R$ 7.830.726.347,89 para o estado, 28,18% do total de suas despesas. 
Apesar do aparente quantitativo alto de servidores, inúmeros artigos relatam a sobrecarga de 
trabalho e/ou insuficiência do quantitativo de pessoal para a execução das atividades (Campos, 
2006; Nunes e Lins, 2009; Santos et al., 2007;). Também é relatada a ineficiência dos serviços 
prestados à população, ora relacionada à falta de qualificação, ora vinculada a uma aparente des-
motivação (Carvalho et al., 2015).

Com o intuito de melhorar a qualidade do serviço público oferecido à sociedade, desde a 
década de 1930, políticas e novos modelos de gestão vêm sendo adotados pelo Governo Federal, 
com o objetivo de melhorar os resultados e tornar as organizações públicas mais eficientes, fre-
quentemente sob a denominação de reforma administrativa. Essas iniciativas de reforma geraram 
mudanças significativas na forma de gerenciar pessoas no setor público, com a adoção de práticas 
amplamente difundidas na iniciativa privada (Camões, 2019), como a Gestão por Competências 
(GC) e o Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) (Camões, 2019; Gratton, 1999; Souza 
et al., 2022).

Diante disso, tanto o modelo de GC, quanto o DFT passaram a ser previstos em legislação 
(Brasil, 2006a; Brasil, 2019; Conselho Nacional de Justiça, 2006), por meio da publicação de 
Decretos que buscaram orientar as instituições públicas quanto a sua execução. Somado a isso, 

A B S T R A C T

This study aims to report the implementation of a Workforce Dimensioning (WD) method that 
allowed a Brazilian public organization of the Judicial Power to identify and integrate the profes-
sional profile based on competences into their WD processes. The research involved collecting 
data related to the work routine of 111 units of a public institution of the Brazilian judiciary system, 
such as productivity, quantity, and duration. The results indicated the professional profile required 
by each of the 111 participating units and pointed out a deficit of 98 civil servants. Based on this, 
the applied methodology can indicate to the researched institution, in a technical way, how to raise 
and attract the appropriate number of personnel based on the competence profile of the servants. 
It is expected that this approach can help the studied organization to achieve a more efficient 
management of its workforce and, consequently, improve its personnel practices.
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o Tribunal de contas da união instituiu, nos anos 2013, 2015, os Acórdãos 3.023/2013, 2.212/2015 
(Tribunal de Contas da União, 2013, 2015). Esses documentos sinalizam a importância de se planejar 
processos de DFT nas organizações da Administração Pública Federal, com o objetivo de adotar 
práticas que permitam a identificação mais precisa da real necessidade da força de trabalho, em 
termos qualitativos e quantitativos, de forma a evitar o desperdício de recursos públicos. 

Apesar disso, dados do relatório de gestão do TCU, divulgado em 2018, apontaram que, das 
378 instituições públicas consultadas a respeito de ações de governança em gestão de pessoas, 
somente 41% declararam estar em estágio aprimorado no que se refere à adoção de procedimen-
tos técnicos e objetivos de estimativa de quantitativo de pessoal (Tribunal de Contas da União, 
2019). Além disso, quando realizadas, essas estimativas são feitas de forma assistemática, com 
base na percepção de chefes, negociações com a administração e tentativas sucessivas com base 
em erros e acertos (Freitas et al., 2021; Souza et al., 2022). Todo esse cenário acaba por gerar 
resultados questionáveis, seja do ponto de vista da organização, seja sob a ótica dos servidores 
(Marconi, 2004).

Além da falta de sistematicidade e/ou da diversidade de modelos utilizados pelos órgãos, ainda 
há poucos estudos científicos publicados sobre DFT (Isidro-Filho e Serrano, 2016; Souza et al., 
2022). Boa parte dos estudos encontrados são relacionados ao contexto da saúde, com profissões 
regulamentadas e com regras bem estabelecidas e não são necessariamente ligados à administra-
ção pública (Almeida et al., 2007; Gonçalves, 2007; Nicola e Anselmi, 2005; Pagotto et al., 2021; 
Serrano et al., 2017; Vianna et al., 2013).

O fato de a administração pública possuir um contexto peculiar no que diz respeito à diversidade 
de atribuições e à sua finalidade, o perfil profissional para desenvolver as atividades nesse tipo 
de instituição diverge do contexto privado (Isidro Filho e Serrano, 2016). Esses fatores tornam 
o estudo do dimensionamento em organizações públicas exclusivo e direcionado (Ferreira et 
al., 2022. Posto isto, além da definição do adequado quantitativo de profissionais, o processo de 
DFT deve levar em consideração a compatibilidade dos perfis dos servidores com as atribuições 
desempenhadas (Reis et al., 2015).

Vale destacar, no entanto, que a seleção de pessoas no contexto público é realizada por meio 
de concurso público, que embora priorize a seleção de candidatos capacitados intelectualmente, 
isso não implica, necessariamente, na seleção de profissionais com o perfil adequado para o bom 
desempenho de uma função (Brandão, 2017; Lombardi et al., 2018).

Nesta direção, estudos realizados por Reis et al. (2015) e Souza et al. (2022) ressaltaram a 
importância de se levantar o perfil profissional de servidores públicos junto com o processo de 
DFT. Esses estudos, no entanto, não especificaram o modo de fazê-lo, nem mesmo deixaram 
claro como esses dois processos, uma vez integrados, podem auxiliar nas decisões gerenciais de 
contratação, movimentação ou capacitação de servidores públicos.

Uma maneira para sanar esta lacuna é compatibilizar o DFT ao modelo de GC (Brandão, 
2012), ambos com amparo e indicação legal para adoção no serviço público (Brasil, 2006a; Brasil, 
2019). De acordo com o Decreto nº 5.825 (2006b), DFT é o processo de identificação e análise 
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quantitativa e qualitativa da força de trabalho necessária ao cumprimento dos objetivos institu-
cionais, considerando as inovações tecnológicas e a modernização dos processos de trabalho. 
Além disso, o mesmo decreto determina a avaliação anual da adequação do quadro de pessoal às 
necessidades da organização e a proposição de redimensionamento, considerando as demandas 
institucionais, a proporção entre os quantitativos da força de trabalho e usuários, as inovações 
tecnológicas e a modernização dos processos de trabalho.

Por sua vez, o modelo de GC é uma abordagem estratégica para gerenciar perfis profissionais. 
Ele busca identificar as competências necessárias para o bom desempenho das funções e avaliar o 
desempenho dos colaboradores com base nessas competências (Faiad, et al., 2012). Diversas insti-
tuições públicas têm buscado implantar o modelo de GC (Montezano e Silva, 2018; Montezano et 
al., 2019; Silva et al., 2018; Skorková, 2016; Trużyna et al., 2021) e de DFT (Isidro-Filho e Serrano, 
2016; Leal et al., 2021; Montezano et al., 2019a; Montezano et al., 2019b; Perseguino e Pedro, 
2017; Reis et al., 2015; Souza et al., 2022). Entretanto, raramente há integração entre GC e DFT, 
o que indica que são necessários novos estudos sobre formas de integrar a ferramenta de DFT 
ao modelo de gestão de pessoas na forma de GC. A partir desse cenário, este estudo buscará 
responder à seguinte questão: como integrar o perfil de competências ao dimensionamento da 
força de trabalho no contexto público brasileiro?

Diante disso, o presente estudo se propõe a relatar a aplicação de um método que permitiu 
a uma organização pública brasileira do poder judiciário integrar o perfil de competências a seus 
processos de dimensionamento da força de trabalho. Para atingir esse propósito, foi utilizado um 
modelo de dimensionamento da força de trabalho baseado na proposta de Serrano et al. (2017), 
que lançou as bases para a estruturação dos métodos de DFT na Administração Pública Federal 
(Souza et al., 2022) e de Brandão (2012), com relação ao Mapeamento de Competências.

Este estudo busca oferecer uma alternativa metodológica para que as organizações públicas 
se adequem à legislação vigente e possam conduzir o DFT em conformidade com a GC. A forma 
como o DFT é realizado impacta significativamente nos subprocessos de Gestão de Pessoas, uma 
vez que fornece insumos importantes para a tomada de decisão em relação a alocação, capacidade 
de trabalho, capacitação, avaliação de desempenho, qualidade de vida no trabalho, entre outros.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Dimensionamento da força de trabalho: ferramenta 
de análise quantitativa de pessoal

O Dimensionamento da Força de Trabalho (DFT) objetiva identificar a quantidade de pessoas 
necessárias para realização de determinado conjunto de atribuições dentro de uma organização 
(Serrano et al., 2018a). Essa avaliação é feita, levando-se em consideração o quadro corrente de 
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servidores, o avanço tecnológico, a reestruturação dos processos de produção e de gestão, assim 
como a qualificação dos profissionais (Reis et al., 2015; Rodrigues et al., 2015).

Os métodos de DFT foram sendo modernizados ao longo do tempo, adotando bases científi-
cas sistematizadas (Carvalho et al., 2023). Tais métodos agregam aspectos contemporâneos aos 
seus cálculos com métodos algébricos, modelos paramétricos e não paramétricos (Souza et al., 
2022). No modelo algébrico, os parâmetros utilizados são a duração das atividades em minutos, 
a quantidade produzida diariamente e os dias trabalhados em um mês (Gaidzinski, 1998; Marinho 
e Vasconcelos, 2007). 

Os modelos paramétricos e não paramétricos, como a Teoria de Filas e o Modelo de 
Programação Inteira, levam em consideração a taxa de utilização do sistema, a quantidade média 
de clientes no sistema e a probabilidade de ocupação da fila. Todos esses métodos são utilizados 
em setores específicos, como de produção de bens, voltados para serviços hospitalares ou orga-
nizações privadas (Vianna et al., 2013). 

Na contramão da modernização e ampliação dos métodos de DFT, está a administração pública, 
com as suas necessidades de pessoal e de recomposição da força de trabalho ainda baseadas na 
experiência e na intuição dos seus tomadores de decisão (Freitas et al., 2021). A adoção do DFT 
tem sido um desafio para a administração pública em função de um cenário de contingenciamento 
de recursos financeiros e de concursos públicos limitados, bem como, da falta de diretrizes claras a 
respeito de qual metodologia adotar para atender aos dispositivos legais (Nascimento et al., 2019). 

Se, por um lado, a indisponibilidade de pessoal em quantitativo ideal pode gerar mau funciona-
mento das instituições públicas, provocando filas e atrasos no atendimento, por outro, o excesso 
também pode provocar prejuízos à administração, dado que, despesas com pessoal são um dos 
maiores custos da administração pública (Freitas et al., 2021; Ventin et al., 2019). 

Por este motivo, o DFT tem despertado a atenção do governo federal (; Tribunal de Contas 
da União, 2013), de gestores públicos, bem como de pesquisadores da área, com o consequente 
desenvolvimento de estudos relacionados à composição e recomposição da força de trabalho 
nesta esfera (Carvalho et al., 2023; Santos et al., 2017; Ventin et al., 2019). Os estudos têm mos-
trado que, por falta de orientação, as instituições têm desenvolvido e aplicado modelos próprios 
de DFT, sem amparo em modelos já existentes e testados. A consequência disso, segundo os 
autores, são equívocos na geração de dados e na contratação de pessoas, com impacto financeiro 
às instituições (Serrano et al., 2021; Souza et al., 2022).

Esse mesmo aspecto foi confirmado na pesquisa bibliográfica realizada por Souza et al. (2022), 
na qual foi constatado um número limitado de estudos (11) a respeito do tema DFT em insti-
tuições públicas, bem como uma diversidade de metodologias que foram utilizadas por essas 
instituições. Ainda, foram constatadas limitações nos estudos publicados, como a ausência do 
perfil profissional dos trabalhadores e a importância das entregas, considerando a estratégia da 
instituição ou do setor.
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Seguindo essa direção, ao avaliar os métodos declarados por 378 públicas brasileiras à Consulta 
do TCU em relação às ações de governança em gestão de pessoas, verificou-se que a maioria não 
forneceu informação a respeito do método de DFT utilizado e sete instituições indicaram usar o 
método desenvolvido por Serrano et al. (2017), proposto pelo Governo Federal Brasileiro, para 
o poder executivo, e pelo Tribunal Superior Eleitoral (Ministério da Economia, 2022; Tribunal de 
Contas da União, 2019).

Serrano et al. (2017) apontam que metodologias de DFT direcionadas ao serviço público devem 
incorporar fatores ainda não presentes nas metodologias quantitativas já existentes, e que a falta de 
previsibilidade dos serviços oferecidos pelas instituições públicas brasileiras demanda especialização 
dos seus servidores (Zarifian, 2012). Assim, metodologias que contemplem as necessidades das 
organizações públicas devem compor elementos qualitativos que estejam alinhados às mudanças, 
complexidade e dinamismo destas organizações (Marinho e Vasconcelos, 2007). 

Seguindo essa direção, Serrano et al. (2017) propuseram um modelo de DFT baseado no tripé: 
“entregas”, “pessoal” e “volatilidade da demanda”. “Entregas” são entendidas aqui como o esforço 
realizado pela unidade para realizar suas demandas organizacionais. “Pessoal” refere-se a dados 
relativos à vida funcional dos servidores, como quantidade de servidores, idade e seus afastamen-
tos. Esse dado é fundamental, pois dele se extrai a quantidade efetiva de trabalho por servidor. 
O terceiro elemento está relacionado aos dados do contexto da unidade, como “volatilidade de 
demandas”. Este autor afirma ainda que é essencial, para a conclusão do processo de DFT, que 
seja definido o perfil profissional com base nas competências necessárias, para subsidiar processos 
de realocação, contratação e capacitação da equipe.

Neste sentido, ao se realizar o DFT em instituições públicas brasileiras, deve-se levar em con-
sideração, além dos dados quantitativos, a análise do perfil necessário dos servidores para atingir 
as estratégias organizacionais.

Gestão por competências: ferramenta de definição de perfil profissional

As instituições públicas têm percebido a importância de avaliar o perfil profissional das pes-
soas para a sua correta alocação (Montezano et al., 2019a; Montezano et al., 2019b; Perseguino e 
Pedro, 2017). Colocar as pessoas certas nos lugares considerados mais certos aumenta as chances 
de alcançar os objetivos organizacionais e diminui a ocorrência de problemas de adaptação ao 
trabalho, baixa produtividade e de altos índices de doenças ocupacionais (Faiad, et al., 2012; Prux 
et al., 2023).

Contudo, conseguir a correta alocação é uma tarefa complexa e que demanda esforço organi-
zacional, especialmente de pessoas ligadas à área de planejamento e gestão de pessoas. Por este 
motivo, frequentemente é realizada com base na percepção dos chefes ou de quem tem maior 
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poder de barganha frente às lideranças organizacionais. Isso conduz a organização a sucessivas 
decisões arbitrárias (Isidro-Filho e Serrano, 2016).

É nesse contexto que a integração de metodologias de DFT ao modelo de GC ganha relevân-
cia para composição do quadro de servidores de forma mais transparente e efetiva (Isidro-Filho 
e Serrano, 2016; Rodrigues et al., 2015; Serrano et al., 2017; Souza et al., 2022). A união desses 
dois instrumentos tem por objetivo aumentar a celeridade e eficiência das organizações públicas, 
reduzindo custos e aumentando a qualidade dos serviços prestados ao cidadão, uma vez que for-
necem insumos importantes para a tomada de decisão em relação à movimentação na carreira, 
planos de capacitação e provisão de vagas, bem como a otimização do desempenho das funções 
desenvolvidas pelo quadro de pessoal (Rodrigues et al., 2015; Souza et al., 2022).

A integração da ferramenta de DFT ao modelo de GC, segundo Reis et al. (2015) requer 
que, além de levantar a vacância atual, as instituições públicas devem avaliar as suas necessida-
des futuras, tanto no que se refere ao quantitativo de pessoas necessárias, quanto ao perfil de 
competências que elas devem possuir (Ventin, 2019). Caso haja falha nesse processo é possível 
que não somente a quantidade de pessoas necessárias seja mal calculada, como também ao se 
captar novos servidores, o perfil seja inadequado às funções que serão desempenhadas (Tribunal 
de Contas da União, 2013).

Para este fim, a GC é uma aliada. Em sua essência, esse modelo de gestão visa orientar os 
esforços para planejar, captar, desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis da organização (individual, 
grupal e organizacional), as competências necessárias à consecução de seus objetivos (Brandão, 
2012). Na administração pública brasileira, GC foi formalmente introduzida pelo Decreto nº 
5.707/2006 (Brasil, 2006a). O objetivo da política, reafirmado pelo novo Decreto 9.991/2019 e atua-
lizado pelo 10.506/2020, é promover o desenvolvimento dos servidores públicos nas competências 
necessárias à consecução da excelência na atuação dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal brasileira (Brasil, 2019; Brasil, 2020).

O modelo de gestão de pessoas por competências parte do princípio de que o desempenho 
dos membros de uma organização é reflexo direto de seu perfil de competências (Cavalcante; 
Renault, 2018). Portanto, para que as organizações atinjam os seus resultados, é necessário ter 
em seu quadro funcional, servidores com competências em níveis condizentes ao que é esperado 
deles (El Asame e Wakrim, 2018; Gaeta et al., 2017; Skorková, 2016). “Competências” aqui estão 
sendo compreendidas como comportamentos, observáveis e mensuráveis, emitidos pelos indivíduos 
em seu ambiente de trabalho para o alcance dos objetivos da organização (Ramos et al., 2016). 

Os resultados do mapeamento de competências, etapa inicial do processo de implantação da 
GC, podem contribuir para a coerência em diversas ações de gestão, entre elas o DFT (Cavalcante 
e Renault, 2018; Henklain et al., 2016; Skorková, 2016). As lacunas identificadas no mapeamento 
de competências podem, por exemplo, orientar o processo de abertura de concurso público, 
oferecendo maior grau de detalhamento do perfil do colaborador necessário à instituição em um 
dado momento (Leal et al., 2017; Sousa et al., 2018). Com isso, tem-se parâmetros mais técnicos, 
objetivos e realistas para subsidiar as diversas etapas do ciclo de gestão, como: planejamento 
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da força de trabalho, recrutamento e seleção, remuneração, capacitação, avaliação e retribuição 
por desempenho, promoção e apontamento para cargos de alta gestão e sucessão (Montezano e 
Petry, 2020; Montezano e Silva, 2018; Montezano et al., 2019; Silva et al., 2018; Skorkova, 2016).

Iniciativas recentes no contexto nacional têm reforçado os ganhos decorrentes da GC em 
organizações públicas, com benefícios inicialmente vinculados à gestão da capacitação, mas pos-
teriormente com impacto mais amplo, contribuindo para o clima organizacional; motivação dos 
profissionais; para retenção e promoção de bons profissionais da organização; e identificação e 
desenvolvimento das competências dos servidores. Além disso, a adoção da GC para os diferentes 
subprocessos de gestão de pessoas, também favorece uma gestão de pessoas mais estratégica e 
focada no desenvolvimento das pessoas (Montezano e Silva, 2018; Montezano et al., 2019; Sakamoto 
et al., 2014; Silva et al., 2013; Skorková, 2016; Trużyna et al., 2021).

Apesar desse importante avanço, estudiosos da área ainda alertam para uma baixa produção 
acadêmica que contribua para o aperfeiçoamento do processo de implantação deste novo modelo 
de gestão na Administração Pública Nacional (Bandeira et al., 2017; Ceribeli et al., 2017; Fonseca e 
Meneses, 2016; Landfeldt, 2016; Lima, 2015; Mello et al., 2015; Mendonça et al., 2017; Montezano 
e Silva, 2018; Montezano et al., 2019; Silva, 2017; Sakamoto et al., 2014).

Considerando que a adesão da administração pública federal brasileira à GC, desde a publicação 
do Decreto 5.707/2006, vem ocorrendo de forma lenta e gradual, ainda são recentes os casos de 
adoção plena e sustentada do modelo no Brasil em órgãos federais. Apesar do seu potencial para 
gerar avanços de gestão, ainda não são plenamente conhecidos os desafios mais comuns para que 
órgãos da administração pública brasileira implantem com sucesso a GC. Além disso, ainda são 
limitados os processos da área de gestão de pessoas que têm se beneficiado das competências 
mapeadas. Em geral, as organizações priorizam os subsistemas ligados à capacitação e à avaliação 
de desempenho (Fonseca e Meneses, 2016; Landfeldt, 2016; Montezano e Silva, 2018; Montezano 
et al., 2019; Silva et al., 2013).

Apesar da importância da relação entre o DFT e a GC para o planejamento organizacional, 
também são escassos estudos mostrando a relação entre ambos (Serrano et al., 2017). Por este 
motivo, é que se propôs realizar um estudo prático sobre a aplicação de uma metodologia de DFT 
compatível com o modelo de GC em uma organização pública (Serrano et al., 2017). 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para alcançar os objetivos descritos na Introdução deste trabalho, o estudo foi executado 
em 3 Fases: 1) Execução do Mapeamento de Competências (Brandão, 2012); 2) Execução do 
Dimensionamento da força de Trabalho (Serrano et al., 2017); e 3) Análise e Tratamento dos 
Dados. A distribuição das Fases é mostrada na Figura 1.
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Figura 1 - Etapas do Estudo Conduzido

Conforme a Figura 1, a Fase 1 do estudo contou com as etapas de Análise Documental e de 
Oficinas de Mapeamento1. Esta fase foi realizada entre os anos de 2018 e 2020, e contou com a 
participação de 135 servidores, distribuídos entre 120 unidades organizacionais. A fase foi execu-
tada conforme o seguinte procedimento:

Análise Documental: O objetivo desta etapa foi identificar possíveis competências para as 
120 unidades participantes do Mapeamento, a partir das suas atribuições e responsabilidades, para 
que os servidores pudessem avaliar e criticar durante a etapa de Oficinas. Para isso, solicitou-se 
que a organização disponibilizasse documentos que descrevessem essas atribuições e responsabi-
lidades. O documento disponibilizado foi o Regimento Interno da organização, que foi analisado 

1  Embora Brandão (2012) descreva um Mapeamento de Competências com mais etapas além das duas descritas, os autores 
consideraram apenas essas duas como relevantes para os objetivos do trabalho. 
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de acordo com o método de descrição de competências descrito em Dias (2021) e Ramos et al. 
(2016). 667 competências foram sugeridas e, a partir delas, foram elaboradas planilhas de com-
petências para cada unidade, de acordo com as suas atribuições regimentais. Essas competências 
estavam divididas em duas categorias: competências técnicas que, segundo Brandão (2012), estão 
diretamente associadas ao trabalho específico da unidade, e competências transversais, típicas de 
atividades menos específicas, que poderiam servir a várias atividades e estar presentes em várias 
unidades (Ferraz et al. 2023);

Oficinas de Mapeamento: Essa etapa teve o objetivo de identificar e validar as competências 
que de fato se aplicavam às unidades participantes, de acordo com suas rotinas de atividades. Para 
isso, solicitou-se que a organização selecionasse 2 servidores de cada unidade para representa-
rem-nas nas Oficinas. Os critérios de seleção foram: 1) cada unidade indicaria os próprios repre-
sentantes; 2) os representantes precisariam ter, no mínimo, um ano de experiência na unidade; 3) 
sempre que possível, um dos servidores deveria ser o próprio gestor da unidade; 4) se o gestor 
tivesse menos de um ano na unidade, deveria ser substituído por um servidor com maior expe-
riência. Os critérios visavam garantir que os servidores indicados tivessem condições de avaliar e 
descrever as competências necessárias às atividades das suas unidades, mas os servidores poderiam 
acionar os colegas de unidade, caso tivessem alguma dúvida, no momento das oficinas. Durante 
as Oficinas, as planilhas de competências elaboradas na etapa de Análise Documental foram apre-
sentadas aos servidores, conforme as suas unidades, e solicitou-se a eles que: 1) avaliassem se as 
competências contidas no material se aplicavam às atividades das suas unidades; 2) caso alguma 
competência não se aplicasse, que fossem modificadas e adequadas conforme as necessidades da 
unidade, mantendo-se o modelo de Ramos et al. (2016); 3) que fossem identificadas e descritas as 
competências para as atividades que o material não tivesse abordado (essas competências foram, 
depois, revisadas conforme o modelo de competências mencionado); e 4) que fossem excluídas 
do material quaisquer outras competências que não se aplicassem à unidade. As competências 
que permaneceram no material após todos esses procedimentos foram consideradas validadas. 
Foram realizadas 4 oficinas, com duração de dois dias (12 horas, divididas em 6 horas/dia) cada. 
Em cada oficina, participaram em média 30 unidades.

A Fase 2 do estudo foi realizada entre 2021 e 2022, e contou com a participação de 237 servi-
dores, distribuídos entre 111 unidades2. A fase foi executada conforme o seguinte procedimento:

a) Construção dos instrumentos de coleta: O objetivo desta fase foi elaborar um ins-
trumento que permitisse o cálculo da carga de trabalho das unidades e, por conseguinte, do 
quantitativo de servidores para dar conta desta carga de trabalho. Para isso, solicitou-que a 
organização disponibilizasse: 1) um relatório com os dias de afastamento dos servidores de cada 
unidade, considerando os anos anteriores ao início do estudo, indicando também os motivos dos 
afastamentos, agrupados em categorias amplas, como, por exemplo “Afastamento por saúde”, ou 

2 O número de unidades e de servidores participantes diverge entre Mapeamento e Dimensionamento, por conta dos processos de 
reestruturação e de rotatividade típicos das mudanças sazonais do Serviço Público. Nesse processo, algumas unidades foram 
incorporadas por outras ou deixaram de existir, e alguns servidores que representaram uma determinada unidade durante o 
Mapeamento já não estavam presentes na unidade durante a fase de Dimensionamento. 
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“Férias”; e 2) um relatório com o quantitativo de servidores em cada unidade, relativo ao ano do 
estudo. Ressalta-se que nenhum dado confidencial foi solicitado ao órgão.

Com essas informações, foram montados os instrumentos de coleta para cada unidade, que 
consistiam em planilhas com abas específicas para o preenchimento dos servidores. A primeira 
aba de cada planilha, denominada “Instrumento de DFT”, é mostrada na Figura 2:

Figura 2 - Aba “Instrumento de DFT”
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Como se observa na Figura 2, a aba Instrumento de DFT apresentava espaços para que os 
servidores indicassem: 1) as entregas da sua unidade, numeradas em ordem de aparecimento; 2) 
as atividades necessárias para realizar essas entregas; 3) o tempo utilizado (em horas ou minutos) 
com uma única unidade dessa atividade; e 4) a quantidade de vezes em que a atividade era realizada 
dentro de um determinado período (dias, semanas, meses, semestres etc.).

A segunda aba do instrumento era reservada à associação das entregas às competências, con-
forme mostrado na Figura 3:
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Figura 3 - Aba para associação entre competências e entregas da unidade

DIMENSIONAMENTO DE FORÇA DE TRABALHO

Nome da Com-
petência Competência Número(s) 

da(s) entrega(s)

Acompanhamento 
de Projetos e 

Programas

Elaborar relatórios sobre os eventos 
realizados pelo Gabinete, com base nos 

procedimentos definidos na unidade.
1

Análise de Cenário

Identificar riscos positivos e negativos para a 
Organização utilizando técnicas de análise de cenários 

e dados disponíveis, nos processos da Organização 
e de acordo com os objetivos da Organização.

2

Análise de 
Tramitação

Analisar a tramitação dos processos submetidos 
à relatoria de acordo com os protocolos de 
tramitação, manuais e legislação pertinentes.

14

Arquivar 
Documentos

Arquivar documentos possibilitando sua fácil localização 
e conservação, de acordo com a legislação vigente, 

utilizando sistema específico de arquivamento.
12, 14

Conforme a Figura 3, a segunda aba apresentava as competências técnicas3 identificadas para 
a unidade durante o Mapeamento, e espaços para que fossem inseridos os números referentes 
às entregas identificadas na aba Instrumento de DFT. A mesma competência podia ser associada 
a várias entregas e várias competências podiam ser associadas a uma mesma entrega.

As demais abas da planilha continham fórmulas que calculavam, automaticamente: 1) a quantidade 
de horas produtivas da unidade totais e por servidor4; 2) a carga horária anual e diária de cada 
atividade indicada no Instrumento de DFT5; 3) a quantidade de servidores necessários para dar 
conta da carga horária anual de cada atividade6; e 4) a quantidade de servidores total necessária 
às atividades da unidade7 (Leme, 2015; Serrano, 2018a).

a) Oficinas de Dimensionamento: Para esta etapa, novamente, solicitou-se ao órgão que 
indicasse dois servidores de cada unidade para comparecerem às Oficinas, com os critérios de 
inclusão já descritos na fase de Mapeamento de Competências. Não foi solicitado que os servidores 
participantes das Oficinas de Dimensionamento fossem os mesmos das Oficinas de Mapeamento, 

3 Preferiu-se utilizar as competências técnicas, uma vez que as competências transversais, por sua natureza não específica, pode-
riam se aplicar a todas as entregas. 

4 As horas produtivas da unidade eram calculadas subtraindo-se as horas não trabalhadas (horas de afastamento + feriados 
obrigatórios + dias não trabalhados + finais de semana) do total de horas disponíveis no ano (365 dias x carga horária média 
dos servidores). As horas produtivas por servidor eram calculadas dividindo-se o total de horas produtivas totais pelo número de 
servidores da unidade. 

5 A carga horária anual de uma atividade era calculada convertendo-se a carga horária da atividade (tempo da atividade x quanti-
dade de atividades realizadas) para uma base anual. Atividades já quantificadas por ano não precisariam dessa conversão. 

6 A quantidade de servidores por atividade era calculada dividindo-se a carga horária anual de cada atividade pela quantidade de 
horas produtivas por servidor. 

7 A quantidade de servidores necessários à unidade era calculada pela somatória das quantidades de servidores necessários a 
cada atividade. 



 122     R. Adm. FACES Journal Belo Horizonte • v.22 • n.1 • p. 110-133 • Jan./Mar. 2023. ISSN 1984-6975 (online)

dimeNsioNameNTo da FoRÇa de TRaBalho No seRviÇo PÚBlico: como iNcoRPoRaR comPeTÊNcias?

uma vez que, por razões de rotatividade, as unidades poderiam já não contar com as mesmas 
pessoas. Durante as oficinas, foi solicitado que os servidores preenchessem a aba Instrumento 
de DFT, conforme as informações descritas no item anterior, e que indicassem que entregas se 
relacionavam a que competências. Nesta etapa, os servidores eram auxiliados por avaliadores 
treinados, que estavam preparados para tirar dúvidas quanto ao procedimento de preenchimento 
das colunas do instrumento. Foram realizadas 4 oficinas, com duração de dois dias (12 horas) 
cada. Em cada oficina, participaram em média 27 unidades.

Por fim, na Fase 3 do estudo, analisaram-se os dados produzidos durante a fase de oficinas e 
foram identificados:

a) Quanto ao DFT: 1) A quantidade de servidores necessária a cada unidade por atividade e 
por entrega, além do total de servidores necessários à unidade; 2) as atividades e entregas que 
demandavam maiores cargas horárias; 3) Os perfis de afastamentos de cada unidade;

b) Quanto às competências: 1) O perfil de competências que os servidores precisariam 
apresentar para dar conta de cada uma das entregas de cada unidade; 2) O perfil de competências 
necessário às entregas mais demandantes.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Considerando o objetivo da pesquisa, inicialmente serão apresentados os resultados gerais do 
mapeamento, seguidos dos dados gerais e por unidade do DFT e por último, tendo como base a unidade 
com maior déficit e excesso de servidores, uma análise combinada das duas metodologias empregadas.

Mapeamento de Competências

Como resultado geral do Mapeamento, 1.177 competências técnicas e 36 transversais foram 
validadas. Importante mencionar que o número de competências validadas variou entre as unidades 
conforme a natureza e quantidade de atividades destas, e que cada unidade teve oportunidade de 
acrescentar competências transversais à sua lista de competências validadas, conforme as suas 
necessidades. Por exemplo, a unidade UN111, que se destacou no Dimensionamento, validou 18 
competências específicas e 34 transversais, totalizando 52 competências validadas.

Dimensionamento de Força de Trabalho

A partir dos relatórios que o órgão encaminhou, identificou-se uma carga de trabalho relativa 
a 479,35 servidores8. Os resultados gerais do Dimensionamento são mostrados na Figura 4.

8 O quantitativo de servidores aparece fracionado como uma forma de indicar, em número de servidores, a carga horária total 
disponível no órgão. Esse dado foi calculado somando-se os dados de carga horária de servidores e estagiários disponibilizados 
pelo órgão, incluindo pessoas com menos de um ano de casa, e dividindo-se o total pela carga horária normal de um servidor (8 
horas). Essa conversão teve o objetivo de facilitar a leitura do dado, sem que fosse necessário especificar cargos com cargas 
horárias específicas. 
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Figura 4 - Quantitativo de Servidores em Falta/Excesso nas Unidades
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Como se observa na Figura 4, das 111 unidades participantes, 71 apresentaram carência de 
servidores (64%), totalizando 98 servidores faltantes, considerando os quantitativos informados 
pela organização para cada unidade no início da pesquisa. Este dado corrobora os resultados de 
Serrano et al. (2017), Souza et al. (2022) e Reis et al. (2015), que constataram carência de servi-
dores para a carga de trabalho de órgãos públicos brasileiros. Destaca-se a unidade UN111, que 
possuía, no momento da pesquisa, um total de 23,34 servidores, e que apresentou um déficit 
de 9,54 servidores. Por outro lado, somente sete unidades apresentaram excesso superior a um 
servidor, sendo a UN1 a que obteve o maior excesso de servidores, 3,93.

Além de identificar o déficit de servidores, a metodologia de DFT permitiu identificar quais 
entregas e atividades demandavam mais tempo de trabalho dos servidores. Como exemplo, a 
Tabela 1 explicita as 10 entregas mais demandantes da UN111, dentre as 41 descritas.

Tabela 1 - Resultados do DFT das 10 Maiores Entregas da Unidade UN111

N° da 
Entrega Entregas da unidade Tempo anual 

em horas anuais

QTD de servidores 
necessários ao ano 

por entrega

11 Programas e Projetos 6.589,5 4,4

17 Missões e Eventos Temáticos 5040 3,4

15 Atos Normativos 3.377,6 2,3

4 Acompanhamento de Cum-
primento de Resolução 2.476,9 1,7

21 Atendimento e suporte avançado 2.517 1,7

2 Manifestação Técnica 2.367,6 1,6

7 Articulação interinstitucional 2.290 1,5

1 Governança Interna 2.018 1,4

32 Elaboração de documentos 2.127,1 1,4

36 Cumprimento de despachos 1.813 1,2

Pode-se observar que a entrega 11, “Programas e Projetos”, se destaca pelo maior tempo de 
dedicação dos servidores e necessitar de mais pessoal para a sua execução. Como cada entrega 
era composta por atividades, a Tabela 2 apresenta os dados do quantitativo de servidores por 
atividade e por entrega da mesma unidade em análise. 
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Tabela 2 - Dados do Quantitativo de Servidores, por 
Atividade, da Entrega “Programas e Projetos”

Entrega Atividades relacionadas Quantidade de servidores 
para cada atividade

Programas 
e Projetos

Articulação inicial 0,06

Formalização 0,03

Acompanhamento - 
elaboração de materiais 0,19

Acompanhamento - revisão de materiais 1,03

Acompanhamento - subsídios 
para atividades 0,05

Acompanhamento - análise de 
proposta/currículo para consultoria 0,03

Acompanhamento - participação 
em banca de seleção consultoria 0,02

Acompanhamento - participação em 
reunião sobre as ações de consultoria 0,10

Acompanhamento - contatos institucionais 0,36

Acompanhamento - comunicação oficial 0,32

Acompanhamento - reuniões 
técnicas de projeto 1,14

Acompanhamento - reuniões 
de governança (periódicas dos 
eixos, com a coordenação)

0,58

Acompanhamento - reuniões 
internas dos eixos 0,39

Acompanhamento - reuniões 
de equipe Programa

0,06

Ações pontuais de controle 
de situações críticas 0,06

Observa-se, por exemplo, que na entrega "Programas e Projetos", as atividades de 
“Acompanhamento - reuniões técnicas de projeto” e “Acompanhamento - revisão de materiais”, 
apresentaram necessidades de 1,14 e 1,03 servidores, respectivamente. Isso indica que essas ati-
vidades exigem mais tempo e servidores.

Esses dados podem ser valiosos para a tomada de decisão, uma vez que quanto mais variáveis 
forem observadas nos resultados do DFT, mais precisa e direcionada será a decisão do gestor 
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(Marinho e Vasconcelos, 2007; Reis et al., 2015). Além de saber quais entregas são mais onerosas 
para a organização, é possível identificar quais atividades devem ser foco de avaliação do perfil 
profissional a ser contratado, aprimorando a alocação de recursos e garantindo maior eficiência 
e efetividade das atividades.

Dimensionamento e Perfil de Competências

A identificação de que competências advindas da fase de Mapeamento se aplicavam a que entre-
gas das unidades, solicitada durante as Oficinas de Dimensionamento (vide seção de Procedimentos 
Metodológicos), permitiu a identificação de um perfil de competências técnicas por entrega, por 
unidade, e permitiu identificar o perfil técnico necessário às entregas mais demandantes de cada 
unidade. A unidade UN111, por exemplo, associou suas 18 competências técnicas às suas 41 entre-
gas. A Tabela 3 destaca o perfil de competências associado à entrega “Programas e Projetos”, que 
apresentou o maior déficit de servidores.

Tabela 3 - Perfil de Competências Necessário à Entrega 
com Maior Déficit de Servidores na UN111

Entregas Necessidade 
de servidores Competências vinculadas

Programas 
e Projetos 4,42

Acompanhar Projetos e Programas

Articulação Interinstitucional - Diretrizes

Elaboração de Atos Normativos

Elaboração de Projetos e Programas

Fiscalização de Disposições Penais para Adolescentes

Inspecionar Unidades Prisionais e Socioeducativas

Levantamento de Dados

Planejamento de Mutirões para Avaliação do Encarceramento

Proposição de Soluções para Irregularidades nos 
Sistemas Carcerário e Socioeducativo

Realização de Eventos

Recebimento de Denúncias e Reclamações

Secretariar Atividades

Uso de Ferramentas de Apresentação Visual 

Como mostrado na Tabela 3, as competências ligadas à entrega "Programas e Projetos" per-
passavam tanto por atividades mais gerais, como articulação entre instituições, normatização 
e elaboração de projetos, como por atividades mais específicas, como fiscalização de normas, 
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unidades e irregularidades de sistemas prisionais e socioeducativos. Os servidores alocados para 
esta demanda precisariam apresentar um perfil técnico abrangente de gerência de projetos, 
avaliação de textos normativos e de sua aplicação, além de um perfil político de interação entre 
instituições, o que possivelmente indica a necessidade de cargos diferentes para darem conta da 
entrega (Albrecht, 2021; Leme, 2015).

Com esse perfil de competências associado diretamente às entregas da unidade, os processos 
de Gestão Estratégica de Pessoas poderiam não apenas focar no quantitativo de pessoal neces-
sário, mas também no perfil das pessoas que preencheriam essas vagas, favorecendo não apenas 
o desempenho esperado e o alcance das metas da unidade, como apontado por Veloso (2013), 
mas também favorecendo ao servidor um ambiente que aproveitasse as competências que ele 
desenvolveu ao longo da sua carreira, melhorando a qualidade de vida no trabalho e possibilitando 
a redução da rotatividade (Pires et al., 2005).

Para isso, a organização poderá, por exemplo, lançar mão de processos de recrutamento e 
seleção por competência, que poderiam abranger tanto o público interno da organização quanto 
o externo, por meio de concursos ou processos seletivos simplificados baseados em competências 
(Leal et al., 2017; Teixeira e Costa 2022). Com isso, têm-se parâmetros técnicos e transparentes 
para a tomada de decisões administrativas em relação à contratação ou realocação de pessoal 
(Brandão, 2012; Brandão e Bahry, 2005; Capuano, 2015; Ramos et al., 2016; Silva et al., 2018).

O perfil de competências identificado também favorece o próprio Dimensionamento da Força 
de Trabalho, já que as necessidades de pessoal identificadas podem não se dever somente à 
necessidade real de pessoas na unidade, mas à necessidade de pessoas capacitadas. A capacitação 
dessas pessoas poderia tornar a execução das atividades mais fácil e adequada, evitando sobrecar-
gas, falhas e fadiga excessiva dos servidores, além de reduzir custos com horas extras e trabalho 
temporário (Oliveira, et al., 2018; Serrano et al., 2018b).

Outra vantagem é a redução do turnover (taxa de rotatividade de funcionários em uma 
empresa), já que a gestão por competências pode identificar os servidores mais adequados para 
cada função, por meio da seleção pública por competências e do remanejamento de servidores 
por competências, além de investir no desenvolvimento dos servidores já existentes nas unidades 
(Correa et al., 2017; Gonçalves, 2021). 

O DFT aplicado de forma integrada à GC também pode trazer benefícios relacionados à qua-
lidade do serviço público prestado (Brandão e Guimarães, 2001). Servidores mais qualificados 
e engajados, desempenham melhor suas funções, com mais eficiência e produtividade (Brandão 
e Guimarães, 2001; Cintra et al. 2017). Além disso, a combinação entre as duas metodologias, 
também pode contribuir para um clima organizacional mais positivo, com servidores mais moti-
vados e comprometidos com a organização. Podendo resultar em maior produtividade, eficiência 
e inovação, além de contribuir com a reputação e imagem positiva da organização no contexto 
em que está inserida (Aragão e Maranhão, 2020; Mulangue, 2021).

Por outro lado, a escassez de servidores apontada pelo DFT pode acarretar problemas em 
diferentes áreas da organização, como aumento da carga de trabalho para os servidores existen-
tes, com impactos na qualidade e eficiência dos serviços prestados ao cidadão, bem como na sua 
satisfação. A sobrecarga também pode desmotivar os servidores, afetar negativamente o clima 
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organizacional, bem como comprometer a saúde e qualidade de vida dos servidores (Ferreira et 
al, 2022; Magalhães e Rotenberg, 2022).

A falta de servidores em quantidade adequada também pode resultar em perda de eficiência 
e qualidade dos serviços prestados, levando a prejuízos financeiros para a instituição (Oliveira, et 
al., 2018). Em algumas áreas críticas, como segurança pública e saúde, a falta de servidores pode 
comprometer a segurança dos usuários e dos próprios servidores (Reis et al., 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi relatar a aplicação de um método que permitiu a uma organização 
pública brasileira do poder judiciário integrar o perfil de competências a seus processos de DFT. 
Para atingir esse objetivo, a metodologia de DFT foi integrada aos dados resultantes do mapea-
mento de competências.

A aplicação da metodologia de DFT forneceu dados importantes sobre a quantidade atual e 
necessidade futura de servidores, com os números de 479,37 e 577,75, respectivamente. Além 
disso, o estudo permitiu identificar o perfil de competências necessário para atender às particula-
ridades das entregas e atividades de cada unidade. Foi identificado um total de 1.213 competências, 
sendo 1.177 competências técnicas, ou seja, diretamente relacionadas às finalidades das unidades.

Com base nessa análise, o órgão público pode se concentrar na seleção de profissionais com 
as competências específicas exigidas para cada demanda, o que possibilita a realização de entregas 
específicas dentro das unidades organizacionais. Por fim, a vinculação entre as competências e as 
entregas, realizada durante o DFT, permitiu avaliar o que precisa ser realizado pela unidade e o 
perfil de competências necessário para tanto.

Ao testar esse vínculo, o estudo buscou oferecer uma solução prática para que as organizações 
públicas brasileiras possam aprimorar seus processos de dimensionamento de força de trabalho. 
Os resultados do estudo destacam a inovação em vincular o perfil profissional necessário por 
meio das competências aos dados de dimensionamento da força de trabalho (Moore; 2018). 

Contudo, durante a pesquisa, foram identificados entraves que dificultaram o processo de 
elaboração do perfil de competências dos servidores, tais como: a falta de formação técnica, a 
ausência de formalização dos processos de trabalho, a dificuldade em acessar servidores com 
experiência e com conhecimento das rotinas de trabalho das unidades e a dificuldade dos servi-
dores em descrever suas próprias competências. 

Além disso, é importante ressaltar que o estudo não contemplou a análise das lacunas de com-
petências dos servidores da organização, o que impede verificar se os servidores, mesmo tendo 
o perfil de competências descrito, possuem tais competências bem desenvolvidas.

Servidores com lacunas de competências podem apresentar desempenho abaixo do espe-
rado, causando atrasos e erros em suas entregas e aumentando a sensação de falta de pessoal na 
instituição (Barros, 2022). Assim, recomenda-se que estudos futuros identifiquem tanto o perfil 
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necessário para as unidades quanto as lacunas de competências existentes, corrigindo as neces-
sidades de capacitação antes da realização do DFT.

Ademais, é importante destacar que a proposta de metodologia de DFT que considere o perfil 
de competências ainda não é exaustiva e não considerou como outros subsistemas de gestão de 
pessoas, identificados durante a coleta de dados, podem afetar a percepção das unidades orga-
nizacionais em relação à necessidade de pessoal. Fatores como a falta de suporte organizacional 
e a cultura organizacional também podem afetar negativamente a produtividade dos servidores 
(Brandão et al., 2012). Por isso, recomenda-se investigar a relação desses fatores com o DFT, a 
fim de tornar os resultados mais condizentes com a realidade de cada instituição.

Por fim, este estudo apresenta uma contribuição significativa para a literatura da área, aten-
dendo a recomendação de Serrano et al., (2017) sobre a necessidade da identificação do perfil 
profissional da equipe, considerando tanto a formação quanto as competências necessárias para 
o desempenho eficiente das atividades. 

Essa contribuição complementa e aprimora os resultados quantitativos do dimensionamento, 
permitindo a definição de critérios mais claros e precisos para a realocação de pessoal. Além 
disso, essa medida também facilitará a capacitação dos servidores, possibilitando que possuam as 
competências necessárias para executar suas tarefas de forma eficaz e eficiente.
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